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ACÇÃO SOCIALISTA HÁ 30 ANOS

11 de outubro de 1984 
PS tem o melhor candidato  
às eleições presidenciais

A manchete do “Acção Socialista” de 11 de outubro de 1984 era 
dedicada ao tradicional jantar comemorativo do 5 de outubro, 
em Alenquer, onde o então líder socialista, Vítor Constâncio, 
afirmava que “o PS tem o melhor candidato às eleições 
presidenciais de 1985”, numa referência ao camarada Mário 
Soares.
Na primeira página do órgão oficial do PS, era dado ainda 
destaque à afirmação do general Sarmento Pimentel, grande 
figura da República e da Democracia, que defendia também que 
Mário Soares devia ser Presidente da República. ^ J. C. C. B. 

A Escaldar
A confissão de um fracasso
O Grupo Parlamentar do PS decidiu por unani-
midade votar contra a proposta do Orçamento 
do Estado para 2015.
Os socialistas acusam o Governo de ter apre-
sentado uma proposta com “pouca ou nenhu-
ma credibilidade” e de duvidosa execução.
Para António Costa, este OE não apresenta 
qualquer sinal de inversão da política econó-
mica, sendo o último de um Governo “esgotado 
e sem soluções”. Um Governo que, para Costa, 
“não gera nem estabilidade, nem confiança”.

Quente
Não entramos nesse comboio 
Reagindo ao “canto da sereia” sobre os ape-
los aos compromissos do primeiro-ministro, o 
novo líder da bancada socialista, Ferro Rodri-
gues, foi claro ao afirmar: “Então muito enga-
nados se pensam que depois do que fizeram ao 
país durante os últimos três anos, vão atrelar 
o PS a este comboio do empobrecimento e da 
austeridade”.
Se querem discutir alternativas, disse Fer-
ro Rodrigues, poderão colocar todas as ques-
tões diretamente a António Costa, “quando es-
tiver ali sentado”, apontando para a bancada 
do Governo e para o lugar onde estava Passos 
Coelho.

Frio
Meter os pés pelas mãos
A idade não perdoa. Ou é falta do mais elemen-
tar sentido de Estado ou pura ignorância. Rui 
Machete, ministro dos Negócios Estrangeiros, 
é um erro de casting.
Vir a público, como fosse o assunto mais ba-
nal deste mundo, revelar informações supos-
tamente ultrassecretas sobre os portugueses 
ou portuguesas que se deixaram encantar pe-
los apelos do autodesignado Estado Islâmico 
e que agora pretendem voltar ao país, se não 
fosse um caso de uma enorme gravidade, dava 
para ter apenas pena do homem que puseram 
à frente do MNE.
Razão tem o deputado socialista Marcos 
Perestrello quando classifica as declara-
ções do ministro de “enorme gravidade” e de 
“irresponsáveis”.

Gelado
Caos no ensino
Provavelmente é o pior ministro da Educação 
desde o 25 de abril de 1974.
Nunca as escolas, professores, alunos e en-
carregados de educação tinham presenciado e 
sentido tamanha balbúrdia.
A colocação de professores, então, atingiu o 
grau zero do disparate e da trapalhada. Ter 
mantido e insistido em que Nuno Crato con-
tinuasse à frente do Ministério da Educação, 
torna o primeiro-ministro igualmente cúmpli-
ce da exponencial degradação em que se en-
contra a escola pública.
R.S.A.     

As mudanças de funcio-
namento do Conselho das 
Comunidades Portuguesas 
(CCP) propostas pelo Gover-
no de direita resultarão num 
“distanciamento e “enfraque-
cimento” deste órgão, cuja 
eficácia pode ser prejudicada 
com frequentes alterações 
legislativas.
Este o alerta expresso num 
parecer elaborado pelo de-
putado socialista Paulo Pis-
co no qual é sublinhado que 
“a continuação da indefini-
ção relativamente ao finan-
ciamento do CCP e a extinção 
das comissões especializa-
das fragilizam sobremaneira 
a atividade do Conselho das 
Comunidades, que tem fun-
cionado de forma aleatória 

em função das disponibilida-
des financeiras e da vontade 
do membro do Governo res-
ponsável por esta área”.
O deputado lamenta o fim 
das comissões especializa-
das, que considera “uma per-
da grave quanto à capacidade 
do CCP poder cumprir cabal-
mente a sua missão de órgão 
de consulta do Governo”.
Por outro lado, avisa, “o Con-
selho das Comunidades pre-
cisa de estabilizar com regras 
claras e com um financia-
mento que lhe permita efe-
tivamente saber com o que 
pode contar ao longo de todo 
o seu mandato. E também 
não contribui em nada para a 
eficácia do CCP haver uma al-
teração da lei de cada vez que 

muda o Governo”.
A concluir, Paulo Pisco desta-
ca que o diploma do Governo 
representa um distanciamen-
to do Conselho das Comu-
nidades relativamente ao 
Executivo, “porque continua 
sujeito à indefinição financei-
ra para o seu funcionamento 
e porque perde a sua capa-
cidade de especialização em 
temas de relevância para as 
comunidades”, à Assembleia 
da República, uma vez que as 
reuniões do Conselho Perma-
nente deixam de realizar-se 
neste local, e às estruturas 
diplomáticas, uma vez que 
deixa de haver a obrigatorie-
dade de reuniões com diplo-
matas e técnicos das embai-
xadas. ^ M.R.

PS contra enfraquecimento 
do Conselho das Comunidades 
Portuguesas

Paulo Pisco destaca que o diploma do Governo 
representa um distanciamento do Conselho das 

Comunidades relativamente ao Executivo
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A tarefa primeira de todos os socialistas 
é estarmos mobilizados em torno da nova 
direção para que o PS ganhe as próximas 
eleições legislativas com uma margem 
confortável

O PS foi mais uma vez pioneiro: realizou as primeiras eleições 
primárias para a escolha do candidato socialista a primeiro-
-primeiro, aberta a militantes e simpatizantes. Esta inicia-

tiva constituiu um êxito pela forte participação e já é considerada 
mais um momento histórico do nosso partido.

A escolha foi feita de forma clara e o camarada António Costa é o 
nosso candidato a primeiro-ministro.    

Agora é tempo de todos estarmos unidos e cerrarmos fileiras na 
construção de uma alternativa progressista ao Governo mais à di-
reita da nossa história democrática.  

Na noite em que venceu as eleições primárias, António Costa afir-
mou que “este é o primeiro dos últimos dias do Governo”! E nós, so-
cialistas, temos essa convicção. Mas o poder nunca caiu do céu e 
por isso não podemos facilitar. Temos todos que arregaçar as man-
gas e trabalhar em nome do futuro dos nossos filhos e do nosso 
país! 

Por isso, a tarefa primeira de todos os socialistas é estarmos mobi-
lizados em torno da nova direção para que o PS ganhe as próximas 
eleições legislativas com uma margem confortável que lhe permi-
ta governar o país com um programa que ponha o acento tónico no 
crescimento, a par de uma consolidação saudável das contas públi-
cas e salvaguardando os pilares do nosso Estado Social.

Os recentes e infelizes acontecimentos em dois pilares fundamen-
tais do nosso regime democrático como a Justiça e a Educação, 
onde o caos e a balbúrdia se instalaram, mais do que porem a nu 
a incompetência de alguns membros deste Governo, demonstram 
que estamos perante um Governo esgotado e em fim de ciclo. 

O PS saberá mais uma vez estar à altura dos desafios, honrar a 
sua história e defender o legado que nos deixaram todos os seus 
líderes. ^

editorial 

UNIR PARA 

GANHAR 

PORTUGAL
Marcos Sá

 marcos.sa.1213   @marcossa5
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“Estão muito enganados se 
pensam que, depois do que fi-
zeram ao país durante os úl-
timos três anos, vão atrelar o 
PS a este comboio do empo-
brecimento e da austeridade", 
avisou o presidente do Grupo 
Parlamentar do PS.
Ferro Rodrigues começou por 
responder às críticas anterio-
res da bancada do PSD subli-
nhando que “hoje quem tem de 
responder é o primeiro-minis-
tro e os partidos da maioria”.
“Os deputados do PSD pode-
rão colocar essa questão di-
retamente a António Costa, 
quando estiver ali sentado”, 
afirmou, apontando para a 
bancada do Governo e para o 
lugar de Passos Coelho.
“Mas se tiverem grande ansie-

dade em discutir alternativas, 
então estou convencido que, 
se o primeiro-ministro o de-
safiar, António Costa aceitará 
um debate com todo o gosto", 
acrescentou o líder parlamen-
tar do PS.
Depois, Ferro Rodrigues con-
frontou Pedro Passos Coelho 
com os problemas recentes 
nas áreas da Educação e da 
Justiça e também com o au-
mento da pobreza.
"O Governo está esgotado e 
com ele o país está a esgo-
tar-se. Nas últimas semanas 
houve a instalação da ideia de 
incompetência com a tragé-
dia da colocação de professo-
res na educação e com a pa-
ralisação grave do sistema de 
justiça. Mas haverá só incom-

petência? Penso que há acima 
de tudo falta de respeito pe-
las pessoas", acusou o líder da 
bancada.
Ferro Rodrigues advertiu que, 
tratando-se ou não de mino-
rias que se encontrem a ser 
afetadas, estão em causa 
questões como os direitos, as 
legítimas expetativas e o res-
peito pelo Estado de Direito e 
pela Constituição.
A concluir, o líder da bancada 
socialista responsabilizou ain-
da o Governo de direita pela 
redução das prestações so-
ciais num momento em que 
se verifica um aumento da po-
breza, denunciando que o Exe-
cutivo Passos-Portas preten-
de retirar o Estado do papel de 
combate às desigualdades. ^

PS não alinha com 
austeridade da direita
Na sua primeira intervenção em debates quinzenais como líder da bancada 
socialista, Eduardo Ferro Rodrigues deixou clara a posição socialista sobre 
os apelos a compromisso feitos pelo primeiro-ministro, vincando que o PS 
não andará a reboque da austeridade da direita.
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António Costa vence primárias

“Este é o 
primeiro dos 
últimos dias 
do Governo”

“Este é o primeiro dia dos últimos dias deste 
Governo”, afirmou o vencedor das eleições 

primárias para a escolha do candidato 
socialista a primeiro-ministro, António 

Costa, salientando que os resultados 
do sufrágio não representam “a derrota 
de ninguém, antes a vitória de todos os 

simpatizantes e militantes do PS”. 

Seguro 
demite-se de 

secretário-geral
Cerca de duas horas depois do fecho das urnas 

das eleições primárias para a escolha do candidato 
socialista a primeiro-ministro, António José Seguro 

anunciou a sua demissão do cargo de secretário-
geral do PS, adiantando que regressará à condição 

de militante de base.

Do sufrágio, que teve uma 
forte participação da família 
socialista, resultou ainda, su-
blinhou António Costa, uma 
“importante manifestação da 
vitalidade do PS” e o “reencon-
tro” do partido “com a sua iden-
tidade e a sua abertura à parti-
cipação dos cidadãos”.
Numa intervenção de cerca de 

oito minutos num lotado Fórum 
Lisboa, o vencedor das primá-
rias do PS disse que “hoje saí-
mos daqui mobilizados e uni-
dos. E concentrados no nosso 
dever de sermos a oposição que 
este governo merece e a alter-
nativa que Portugal precisa”.
Os militantes e simpatizantes, 
acrescentou o presidente da 

Câmara de Lisboa, “fizeram ou-
vir de forma clara e inequívoca” 
a “força da vontade de mudan-
ça para Portugal”.
No seu discurso de vitória, An-
tónio Costa encontrava-se la-
deado pelo mandatário da 
campanha, Carlos César, a di-
retora de campanha, Ana Cata-
rina Mendes, o ex-líder do parti-

do Ferro Rodrigues e o histórico 
socialista Manuel Alegre.
O candidato socialista a primei-
ro-ministro deixou rasgados 
elogios ao trabalho da comis-
são eleitoral presidida por Jorge 
Coelho e realçou “a notável mo-
bilização” do eleitorado “em todo 
o país e nas comunidades portu-
gueses no mundo”. ^ J. C. C. B. 

“Cesso hoje as funções de 
secretário-geral do PS”, afir-
mou, numa breve declaração 
na sede nacional, onde felici-
tou António Costa pelo triunfo 
neste ato eleitoral e manifes-
tou-se “orgulhoso” pela reali-
zação das primeiras eleições 
primárias em Portugal, que 

disse serem “a melhor come-
moração” dos 40 anos do 25 
de abril de 1974.
“Agradeço aos que deram mui-
to do seu trabalho e disponi-
bilidade para garantir a con-
cretização das primárias, em 
particular a sua comissão 
eleitoral [presidida por Jor-

ge Coelho]. Felicito democra-
ticamente o dr. António Costa 
e todos os que ganharam es-
tas eleições. Em democracia 
ganha as eleições quem tem 
mais votos e nós respeitamos 
os resultados destas eleições 
primárias. O candidato a pri-
meiro-ministro do PS está es-

colhido, ponto final”, disse o 
secretário-geral demissioná-
rio do PS.
“Conseguimos duas vitórias 
consecutivas contra a coli-
gação de direita [PSD/CDS]. 
Não foi tarefa fácil. Pela pri-
meira vez, em 40 anos, en-
frentámos um Governo, uma 

maioria e um Presidente [da 
República] de direita. Como 
se não fosse já bastante, jun-
tou-se um presidente da Co-
missão Europeia do mesmo 
partido e um memorando [da 
troika]”, salientou ainda o se-
cretário-geral demissionário 
do PS. ^ J. C. C. B. 

António Costa

As eleições 
primárias foram 
“uma importante 
manifestação de 
vitalidade do PS” 

Do sufrágio resultou uma manifestação da vitalidade do PS e o reencontro do 
partido com a sua identidade e a sua abertura à participação dos cidadãos
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Descrição
Inscri-

tos

Votantes António Costa
António José 

Seguro
Brancos Nulos Abstenção

Total % Total % Total % Total % Total % Total %

AÇORES 8 270 4 502 54,44% 3 898 86,58% 566 12,57% 31 0,69% 7 0,16% 3 768 45,56%

ALGARVE 6 702 5 025 74,98% 4 055 80,70% 934 18,59% 23 0,46% 13 0,25% 1 677 25,02%

AVEIRO 11 190 8 338 74,51% 5 883 70,56% 2 387 28,63% 47 0,56% 21 0,25% 2 852 25,49%

BAIXO ALENTEJO 2 957 2 408 81,43% 1 504 62,46% 892 37,04% 4 0,17% 8 0,33% 549 18,57%

BRAGA 22 403 15 901 70,98% 8 936 56,20% 6 821 42,90% 81 0,51% 63 0,39% 6 502 29,02%

BRAGANÇA 3 797 2 798 73,69% 1 996 71,34% 790 28,23% 11 0,39% 1 0,04% 999 26,31%

CASTELO BRANCO 6 000 4 568 76,13% 2 537 55,54% 1 991 43,59% 16 0,35% 24 0,52% 1 432 23,87%

COIMBRA 15 456 10 681 69,11% 7 022 65,74% 3 590 33,61% 30 0,28% 39 0,37% 4 775 30,89%

ÉVORA 2 392 1 995 83,40% 1 516 75,99% 472 23,66% 6 0,30% 1 0,05% 397 16,60%

GUARDA 5 336 4 131 77,42% 1 571 38,03% 2 528 61,20% 14 0,34% 18 0,43% 1 205 22,58%

LEIRIA 5 647 4 453 78,86% 3 058 68,67% 1 362 30,59% 17 0,38% 16 0,36% 1 194 21,14%

LISBOA – FAUL 48 208 36 742 76,22% 31 886 86,78% 4 685 12,75% 87 0,24% 84 0,23% 11 466 23,78%

LISBOA – FRO 1 875 1 488 79,36% 1 198 80,51% 280 18,82% 5 0,34% 5 0,33% 387 20,64%

MADEIRA 6 004 2 882 48,00% 1 736 60,24% 1 123 38,97% 5 0,17% 18 0,62% 3 122 52,00%

PORTALEGRE 3 180 2 575 80,97% 2 035 79,03% 526 20,43% 9 0,35% 5 0,19% 605 19,03%

PORTO 58 817 38 547 65,54% 20 276 52,60% 17 916 46,48% 173 0,45% 182 0,47% 20 270 34,46%

SANTARÉM 6 457 5 021 77,76% 3 599 71,68% 1 385 27,58% 26 0,52% 11 0,22% 1 436 22,24%

SETÚBAL 14 357 11 052 76,98% 8 745 79,13% 2 253 20,39% 26 0,24% 28 0,24% 3 305 23,02%

VIANA DO CASTELO 3 703 3 010 81,29% 1 794 59,60% 1 192 39,60% 16 0,53% 8 0,27% 693 18,71%

VILA REAL 6 130 4 262 69,53% 2 835 66,52% 1 409 33,06% 8 0,19% 10 0,23% 1 868 30,47%

VISEU 10 694 7 522 70,34% 4 434 58,95% 3 043 40,45% 28 0,37% 17 0,23% 3 172 29,66%

EMIGRAÇÃO – EUROPA 748 335 44,79% 191 57,01% 141 42,09% 3 0,90% 0 0,00% 413 55,21%

EMIGRAÇÃO - FORA DA 
EUROPA

539 154 28,57% 85 55,19% 67 43,51% 0 0,00% 2 1,30% 385 71,43%

Federações Apuradas 23 Concelhos Apurados 309 Secções Apuradas 609

RESULTADOS
PRIMÁRIAS 2014

Inscritos Votantes António Costa António José
Seguro

Brancos Nulos Abstenção

Total 250 862 178 390 120 790 56 353 666 581 72 472

% 71,11% 67,71% 31,59% 0,37% 0,33% 28,89%
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Preparar 
alternativa 

à direita
Passadas as primárias, com a vitória 

de António Costa, um PS unido 
prepara-se agora para o combate das 
legislativas. Antes haverá ainda lugar 

para as diretas e para o Congresso a 
realizar em Lisboa nos dias 29 e 30 de 

novembro. 

Os primeiros passos do 
novo líder socialista têm as-
sumido um caráter cauteloso, 
mas firme, com a preocupação 
clara de uma gestão interna de 
equilíbrios e de união entre os 
seus apoiantes e os do anterior 
secretário-geral.
Depois de ter sido eleito, no 
passado dia 28 de setembro, 
em eleições primárias can-
didato socialista a primeiro-
-ministro, António Costa tem 
vindo a desdobrar-se num con-
junto diversificado de reuniões 
numa clara manifestação de 
que vestiu a pele de líder da 
oposição.

Encontro com 
economistas
No dia em que o PS anunciou 
o voto contra o Orçamento do 
Estado (OE) para 2015, e na 
véspera de apresentação do 
projeto de resolução sobre a 
reestruturação da dívida públi-
ca, António Costa, acompanha-
do por Ferro Rodrigues, Vieira 
da Silva, João Galamba e Pedro 
Nuno Santos, reuniu com vários 
economistas para conversar 
sobre a situação económico/fi-
nanceira do país.
Entre as cerca de duas deze-
nas de personalidades convida-
das para debater com o PS os 
assuntos económicos e finan-
ceiros estiveram, entre outros, 
João Cravinho, Luís Campos e 
Cunha, as eurodeputadas Ma-
ria João Rodrigues e Elisa Fer-
reira, Pedro Marques, Pedro 
Lains, Ricardo Cabral (o econo-
mista que juntamente com Fer-
ro Rodrigues, Pedro Nuno San-

tos e Francisco Louçã, entre 
outros, assinou um guia para a 
reestruturação da dívida sobe-
rana portuguesa), Manuel Cal-
deira Cabral, Brandão de Brito, 
Luís Nazaré, Carlos Costa Pina, 
Paulo Trigo Pereira e Emanuel 
dos Santos. 
Dos diversos assuntos aborda-
dos nesta reunião, para além 
da reestruturação da dívida, o 
debate centrou-se sobretudo 
no OE para 2015, apresentado 
dias antes pelo Governo e so-
bre o qual o PS anunciou o voto 
contra.
Quanto à proposta sobre a 
reestruturação da dívida o PS 
pretendeu que deste encontro 
saísse um primeiro esboço para 
um debate mais alargado que 
inclua, por um lado, as propos-
tas avançadas pelo manifesto 
dos 74, e, por outro lado, outras 
opiniões que possam contribuir 
para soluções de forma estru-
turada, designadamente apon-
tando exemplos seguidos por 
outros países.

António Costa recebido 
em Belém
Inédito foi o encontro entre o 
Presidente da República e um 
candidato a primeiro-ministro, 
que ainda não é oficialmente o 
líder de um partido, facto a que 
não será estranho, certamen-
te, a singularidade do proces-
so que elegeu António Costa 
no passado dia 28 de setembro 
nas primárias socialistas.
Apesar de não ter ficado evi-
dente de quem partiu a inicia-
tiva deste encontro, ambos fo-
ram unanimes em declarar aos 

jornalistas tratar-se de “uma 
convergência de vontades”.

PS prepara estratégia
O candidato a secretário-geral 
socialista promoveu, na sede 
nacional, uma reunião conjunta 
entre os responsáveis que es-
tão a trabalhar na Agenda para 
a Década, os coordenadores do 
LIPP/Laboratório de Ideias e 
Propostas para Portugal e os 
signatários da Convenção Novo 
Rumo.
Na reunião, em que participa-
ram cerca de 50 responsáveis 
destes grupos, António Costa 

salientou que o encontro se in-
seriu num processo mais vasto 
que tem em vista a preparação 
de um conjunto de propostas a 
apresentar no Congresso de 29 
e 30 de novembro próximo em 
Lisboa.
Para Maria Manuel Leitão Mar-
ques, coordenadora da moção 
de António Costa nas eleições 
primárias e responsável pelo 

processo de fusão dos vários 
documentos elaborados pelo 
PS, afigura-se de extrema im-
portância que estes contribu-
tos sejam valorizados, “inte-
grando as pessoas que têm 
estado a trabalhar nas diversas 
frentes” de modo a que “refli-
tam o pensamento e as propos-
tas do conjunto dos socialistas, 
e não apenas encarados como 
documentos e propostas do 
António Costa”.

Reunião com Grupo 
Parlamentar
O líder socialista reuniu com o 

Grupo Parlamentar, tendo ali 
anunciado o nome do deputa-
do que escolheu para substituir 
Ferro Rodrigues na vice-presi-
dência da Assembleia da Repú-
blica, indicando o histórico do 
partido, Miranda Calha.
Ouviu, depois, as razões que 
justificaram a decisão, por una-
nimidade, do voto contra do 
PS ao Orçamento do Estado 

para 2015, com Vieira da Sil-
va a apontar, entre outras, as 
causas do aumento da carga 
fiscal e os “pressupostos di-
ficilmente concretizáveis” do 
crescimento.
Na sua intervenção, António 
Costa garantiu à bancada so-
cialista estarem criadas as 
condições para a reconciliação 
interna e para uma boa articu-
lação entre a futura direção do 
partido e o grupo parlamentar.
Já aos jornalistas, Costa criti-
cou o Governo pelo “clima de 
instabilidade que transmite ao 
país”, não afastando a ideia de 

“eleições antecipadas”.
Este Governo, defendeu ainda 
António Costa, tinha um único 
objetivo: cumprir a rigor o pro-
grama da troika, do BCE, do 
FMI e da Comissão Europeia.
Com o afastamento destas en-
tidades, “nada mais tem a di-
zer aos portugueses”, não con-
seguindo sequer, “concluir bem 
esta legislatura”. ^ R.S.A.

Os socialistas 
defendem que seja 
o Parlamento a 
promover um processo 
de audição pública 
para avaliação do 
impacto da dívida e 
para o problema do 
endividamento

Depois de ter sido eleito em eleições primárias, António Costa tem 
vindo a desdobrar-se num conjunto diversificado de reuniões numa clara 

manifestação de que vestiu a pele de líder da oposição
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Nova direção da bancada socialista

Qualidade e diversidade
O presidente do Grupo Parlamentar do PS, Ferro Rodrigues, afirmou que 
procurou constituir uma direção da bancada que traduzisse “qualidade” e 
“diversidade”, sublinhando que conta com “todos” os deputados socialistas.

Ferro eleito por larga maioria

Numa carta dirigida aos 
deputados do PS, logo após 
ter aceitado o convite do ca-
marada António Costa para 
liderar a bancada socialista, 
Ferro Rodrigues deixou “uma 
palavra de agradecimento” ao 
seu antecessor no cargo, Al-
berto Martins, e explicou os 
motivos que o levaram a acei-
tar o cargo de presidente do 
Grupo Parlamentar.
“Aceitei o convite do nosso ca-
marada António Costa para 
apresentar a minha candida-
tura a presidente do Grupo 
Parlamentar do PS e, desta 
forma, abandonar a vice-pre-
sidência da Assembleia da 
República, porque estou ple-
namente convicto que o mo-
mento que vivemos exige de 
todos nós o melhor do nosso 
esforço”, escreveu o ex-secre-

tário-geral do PS.
Segundo Ferro Rodrigues, 
"Portugal atravessa um pe-
ríodo de sérias e profundas 
dificuldades como raramen-
te o país enfrentou em demo-
cracia”, com "uma economia 
enormemente debilitada, sis-
temas sociais fragilizados e 
empobrecimento generaliza-
do" resultantes "da ação de 
um Governo que apenas sou-
be acrescentar problemas a 
uma crise europeia de enorme 
dimensão".
"Apresento-vos uma direção 
do Grupo Parlamentar que 
procurei que traduzisse a qua-
lidade e a diversidade que nos 
carateriza”, disse, acrescen-
tando que conta com todos os 
deputados socialistas “para 
as difíceis batalhas que ire-
mos travar".

Na sua missiva, o ex-líder socia-
lista mostrou-se convicto que 
poderá contar com a “vontade e 
disponibilidade para a constru-
ção de uma alternativa política 
que só o PS pode liderar”.

Resposta progressista
"A necessidade de construir 
uma resposta progressista 
a esta situação interpela di-
retamente o PS”, disse, sa-
lientando que o nosso parti-
do demonstrou nas primárias 
“possuir a capacidade para o 
fazer”.
“A batalha parlamentar é de 
enorme importância neste pe-
ríodo que antecede as eleições 
legislativas. Cabe-nos a nós, 
deputadas e deputados elei-
tos pelo PS estar à altura das 
nossas responsabilidades”, 
acrescentou. ^ J.C.C.B.

Ferro Rodrigues foi eleito presidente do 
Grupo Parlamentar do PS com 69% dos 
votos.
De acordo com os números oficiais da elei-
ção, votaram 65 dos 74 deputados, com a 
lista proposta por Ferro Rodrigues a obter 
45 votos a favor (69%, 11 contra (17%), 
seis brancos (9%) e três nulos (5%).
A direção do Grupo Parlamentar do PS, li-

derada por Ferro Rodrigues, integra como 
novidades os nomes de Inês Medeiros, 
Isabel Santos, Vieira da Silva, João Pau-
lo Correia, Jorge Fão, e Luís Pita Ameixa.
Continuam nos cargos de vice-presidentes 
da bancada socialista Ana Catarina Men-
des, Hortense Martins, Marcos Perestrello, 
Mota Andrade, Pedro Nuno Santos e Sónia 
Fertuzinhos.

Ferro Rodrigues presidente

Vieira da Silva

Ana Catarina Mendes 

Pita Ameixa

João Paulo Correia

Inês Medeiros 

Jorge Fão

Marcos Perestrello 

Hortense Martins 

Mota Andrade

Pedro Nuno Santos

Isabel Santos 

Sónia Fertuzinhos

A LISTA DE FERRO
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VIEIRA DA SILVA 

“Este é um 
orçamento 

de fim de 
ciclo”

O PS vai votar contra o Orçamento 
de Estado (OE) para 2015 porque “se 
insere numa estratégia que conduziu 

Portugal a uma grave degradação 
económica e social e não apresenta 

soluções para os problemas que o país 
enfrente”. Em entrevista ao “Acção 

Socialista”, o vice-presidente do Grupo 
Parlamentar do PS, Vieira da Silva, fala 

dos truques eleitoralistas da maioria 
de direita, considerando que estamos 

perante “um orçamento de fim de ciclo”. 
J. C. Castelo Branco e Mary Rodrigues 

Como define a proposta de 
Orçamento de Estado para 
2015?
Basicamente, esta proposta de 
OE enquadra-se numa estratégia 
que foi definida já desde 2011, é 
uma proposta que carece de ní-
veis aceitáveis de credibilidade, e 
a credibilidade é o maior valor de 
um orçamento, e é ainda um or-
çamento que reconhece clara-
mente as grandes dificuldades 
económicas que o país continua 
a atravessar. Portanto, estas são 
três principais dimensões fun-
damentais para se definir este 
orçamento.
Resumindo: este é um orçamen-
to de fim de ciclo e é muito mar-
cado pela consciência que o pró-
prio Governo tem de que este é 
o último OE que esta maioria vai 
apresenta.

Pode-se então dizer que este 
é um orçamento de evolu-
ção na continuidade, embo-
ra com ligeiros toques de 

eleitoralismo?
Sim. Este orçamento não rom-
pe com o quadro orçamental que 
está em vigor, não mexe subs-
tancialmente nos impostos, não 
mexe nas grandes orientações 
que foram as deste Governo des-
de 2011. Não esqueçamos que 
este é já o 12º orçamento, con-
tando com os orçamentos regu-
lares e retificatvos, apesar de ter 
obviamente uma preocupação de 
se adaptar a este clima pré-elei-
toral que começamos a viver.

Portanto, pode-concluir-se 
que obviamente o PS vota-
rá contra o OE para 2015 na 
generalidade 
O PS obviamente votará contra, 
porque este orçamento insere-
-se numa estratégia que condu-
ziu o país a uma situação extre-
mamente difícil de degradação 
económica e social, não apre-
senta soluções para os principais 
problemas que o país enfrenta, 
nem sequer inverte minimamen-

te o caminho que foi seguido até 
agora. Por isso, é um orçamento 
que não pode contar senão com a 
oposição do PS.

O Governo afirma que nes-
te orçamento vai haver um 
abrandamento dos impostos, 
nomeadamente alguns es-
tratos da população, mas ao 
mesmo tempo há um agrava-
mento da carga fiscal. Como 
explica esta previsão?
Não é possível afirmar que este 
é um orçamento de desagrava-
mento fiscal quando a percenta-
gem de impostos sobre a riqueza 
criada cresce, a carga fiscal pre-
visível é maior em 2015 do que a 
que está estimada para 2014. 
No entanto, é um facto e para o PS 
não custa nada reconhecer que 
há alguns segmentos de funcio-
nários públicos e de pensionistas 
que terão uma situação menos 
desfavorável que no ano anterior, 
mas isso deve-se não a uma von-
tade expressa do Governo, mas 

sim às decisões do Tribunal Cons-
titucional. Aliás, o Governo no re-
latório do orçamento mais do que 
uma vez se queixa das decisões 
do Tribunal Constitucional.

Face ao atual cenário ma-
croeconómico europeu e 
mundial nada favorável, o 
crescimento estimado de 
1,5% para a nossa é credível?
É uma previsão pelo menos cla-
ramente otimista. E isto porque 
o Governo prevê nas suas previ-
sões para a economia em 2015 
que tudo o que é positivo corre 
bem e que tudo o que não é tão 
positivo não corre tão mal. Ou 
seja, as exportações aceleram, o 
consumo das famíias acelera, o 
investimento acelera e as impor-
tações desaceleram. O resultado 
disto é um melhor comportamen-
to macroeconómico. Que credibi-
lidade tem este conjunto de esti-
mativas? Não é muito grande. E 
isto porque sabemos que quan-
do aumenta o consumo privado, 

e o investimento cresce o impac-
to nas importações dificilmente 
será de desaceleração. Além de 
que num quadro em que o inves-
timento caiu brutalmente não se-
ria de esperar mudanças estrutu-
rais significativas no nosso tipo de 
economia.

Este OE não demonstra que 
o primeiro-ministro é um fa-
nático orçamental a ten-
tar, em ano de eleições, pas-
sar por outra coisa, mas não 
consegue?
Este orçamento demonstra uma 
coisa que parece bem evidente: 
é que aquela afirmação do pri-
meiro-ministro, muito conheci-
da, que não dava muita impor-
tância às eleições afinal não era 
bem assim. E há aqui uma tenta-
tiva de apresentar como positivo 
um orçamento, o que não é tan-
to assim, já que o primeiro-minis-
tro impôs no OE a continuação 
de uma política de austeridade. 
Numa situação de enormes difi-
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culdades económicas, com gra-
ves riscos, temos um reforço da 
carga fiscal. Ora, isto não tem ou-
tro nome senão o tal fanatismo 
pela austeridade.

Como comenta o facto de nes-
te OE não haver uma linha so-
bre o apoio aos mais pobres, 
ao mesmo tempo que se im-
põe um teto de 100 milhões 
de euros para os beneficiá-
rios do Rendimento Social de 
Inserção e Complemento So-
lidário para Idosos?
Este facto é particularmente re-
velador de uma opção que tem 
sido seguida de desvalorização do 
papel do Estado no combate às 
desigualdades, designadamente 
das situações de grande fragili-
dade social. 
O Governo não só faz estimativas 
de diminuição de despesa nal-
guns dos principais instrumen-
tos de combate à pobreza, e em 
particular à pobreza mais dura, 
como o Rendimento Social de In-
serção, o Complemento Solidário 
para Idosos e o Subsídio Social de 
Desemprego, e isso é bem eviden-
te, mas também acrescenta uma 
novidade, confusa e tecnicamen-
te mal explicada, ao admitir que 
nas prestações não contributivas, 
que se justificam precisamen-
te nos casos de grande fragilida-
de social dos beneficiários ou das 
famílias, seja colocado um limite, 
fala-se em 500 ou 600 euros, que 
vai dar uma diminuição da despe-
sa na ordem dos 100 milhões de 
euros. 
Ora, esta verba retirada àqueles 
que se encontram em situações 
de maior fragilidade social não é 
uma verba menor. É um corte que 
revela pouca transparência, pou-
ca preparação, e acima de tudo 
que o Governo continua a achar, 
apesar do enorme agravamento 
da situação social, que há recur-
sos a mais aplicados no combate 
à pobreza.

Com esta proposta de OE, 
quais as perspetivas para o 
Estado Social?
O Governo tem, ao longo destes 
últimos anos, de uma forma im-
plícita primeiro e explícita a partir 
de 2013, um objetivo que é de re-
configurar o nosso Estado Social, 
de lhe retirar recursos, de o fragi-
lizar, provavelmente para que de-
pois apareça a alternativa da pri-
vatização. Trata-se da estratégia 
que as correntes neoliberais têm 
de, ao fim e ao cabo, provocar as 
dificuldades para depois retira-
rem as ilações.
Estamos, portanto a viver tem-
pos difíceis. Obviamente que há 

dificuldades sérias na econo-
mia, na sociedade, agravadas por 
uma situação internacional que 
não ajuda, mas aquilo que nos 
espera é um esforço grande de 
todos aqueles que acreditam no 
carácter imprescindível do Esta-
do Social para que o possamos 
defender. É preciso que se diga 
que não foram as prestações so-
ciais ou o Estado Social que nos 
levaram ao colapso de setores 
financeiros, à crise de 2009 e 
muito menos às políticas de aus-
teridade. Ele é uma vítima dessa 
crise e dessas 
políticas.
Cabe opor-
mor-nos a es-
tas políticas 
e a estas ten-
tativas e de-
fendermos a 
dimensão de 
inter venção 
social do Es-
tado na nos-
sa vida co-
letiva, que é 
muito ampla 
e que não é 
substituível.

E há também 
um agrava-
mento das 
desigualda-
des?
Por muito que 
queiram es-
conder, esse é 
um traço que 
i n f e l i z m e n -
te tem vindo a 
marcar o nos-
so mundo, não apenas Portugal.
No nosso país, depois de um pe-
ríodo em que houve uma diminui-
ção das desigualdades – muito 
por ações de diferentes gover-
nos do Partido Socialista, em-
bora também por um consenso 
social que existia sobre a impos-
sibilidade de manter níveis de 
desigualdade tão elevados –, co-
meçámos a ver de novo agravar 
o fosso entre uma minoría com 
maiores rendimentos e uma vas-
ta parte da sociedade que está 
cada vez com mais dificuldades.
O OE para 2015 proposto pelo 
Governo limita-se àquela visão 
assistencialista e limitada de as-
segurar os mínimos de apoio a 
alguns sectores, mas não tem, 
não entede e não assume as de-
sigualdades sociais como um 
problema central da nossa so-
ciedade e da nossa economia.

A medida imaginativa do Go-
verno de devolver a sobreta-
xa de IRS em função do au-

mento da receita fiscal não 
se destina também a salvar a 
face de Paulo Portas?
É muito provável, aliás, pelo que 
tem vindo à luz do dia na Co-
municação Social, que esta seja 
uma solução de compromisso 
face ao diferendo que, a acredi-
tar no publicado, existiria sobre o 
caminho a seguir em matéria de 
carga fiscal.
Assim, esta parece ser a solução 
que o Governo encontrou. É um 
pouco como dizer: “nós recebemos 
agora, alguém pagará depois”.

Por outras palavras, o Executi-
vo não abre mão da sobretaxa 
do IRS e depois, se tudo correr 
bem, nomeadamente se as suas 
estimativas estiverem bem fei-
tas, se a carga fiscal ainda for 
maior do que aquela que está 
prevista, então haverá lugar à 
devolução, em 2016.
É preciso que fique claro que o 
Executivo não pode, com o OE 
para 2015, definir políticas para 
o ano seguinte.
Por muito imaginativa que esta 
ideia possa ser, ela não pode fin-
gir que é possível comprometer 
o próximo Governo com as linhas 
orientadoras desta maioria. Isso 
não é aceitável nem sério, é ape-
nas um truque.

Porque é que o PS conside-
ra que este OE apresenta sé-
rios riscos de estagnação 
económica?
Toda a política que o Governo da 
maioria seguiu desde 2011 ba-
seou-se no princípio de aplicar 

uma receita de austeridade dura, 
severa e muito superior àquela 
prevista no memorando da troi-
ka, no pressuposto de que, de-
pois disso, viria um período de 
recuperação económica quase 
natural.
Alegadamente, a economia ia 
recuperar e ia regenerar-se ba-
seada num novo modelo puxa-
do pelas exportações, voltando à 
trajetória de crescimento.
O que verificamos hoje é que 
o próprio Governo reconhe-
ce que esse modelo não está a 

funcionar.
É que, quan-
do o Execu-
tivo assume 
pela primeira 
vez que não 
vai cumprir a 
meta do défi-
ce, estamos 
perante o re-
conhecimento 
claro da debili-
dade da recu-
peração eco-
nómica, que se 
evidencia ain-
da mais quan-
do ouvimos os 
responsáveis 
governativos 
dizer que só se 
poderia ir mais 
longe com 
mais cortes.
Apesar disto, 
não se está 
a levar em li-
nha de con-
ta alguns si-
nais evidentes 

que podem vir, inclusivamente, 
a agravar a nossa situação. Falo 
dos indicadores do Banco de Por-
tugal, dos problemas do sector 
financeiro, da situação econó-
mica internacional, dos riscos 
de uma crise económica euro-
peia… Mas, mesmo sem isso, é 
o próprio Governo a assumir que 
aquilo que era considerado o tra-
jeto pós-período de assistência 
financeira não está de facto a 
funcionar.

Que leitura faz do facto de 
a Educação ter o maior cor-
te (menos 700 milhões) e a 
Defesa o maior aumento de 
dotação?
O Governo vai ter de explicar 
muito bem aos portugueses 
como é que, conhecendo aquelas 
que são as dificuldades que atra-
vessam o nosso sistema educa-
tivo, a Educação foi, ainda assim, 
uma das áreas-chaves para a re-
dução da despesa.
É incompreensível e é mais um 

sinal de que, também nesta área 
importantíssima, o Governo tem 
uma estratégia de degradação 
dos serviços públicos para mais 
tarde, provavelmente, fazer vin-
gar um modelo que apresentou.
Mais do que comentar os acrés-
cimos de outras áreas, é preciso 
identificar este sinal muito cla-
ro de que o Executivo não perce-
beu que foi esta política que le-
vou ao falhanço que temos tido 
na Educação, que é simples-
mente uma área na qual não po-
demos falhar porque os erros e 
retrocessos que nela se verifi-
carem não se corrigem ou apa-
gam de um ano para o outro, 
eles deixam marcas e têm efei-
tos prolongados que afectam 
gerações.
Infelizmente, estamos a viver 
um retrocesso num sector que 
é decisivo para as condições 
de vida dos portugueses, para 
o combate às desigualdade, no 
fundo, para o desenvolvimento 
do país.

A chamada fiscalidade verde 
não será apenas um conjun-
to de medidas avulso para 
aumentar receita, já que não 
há um verdadeiro plano de 
desenvolvimento sustentado 
em matéria ambiental?
O Governo cometeu dois erros 
de grande dimensão. um deles 
é ter apresentado um orçamen-
to e, ao mesmo tempo, ter dis-
cutido em Conselho de Ministros 
um pacote de alterações no IRS 
e outro da chamada fiscalidade 
verde, porque se torna evidente 
que se estas alterações fossem 
para valer tinham de ter reflexo 
no OE.
O segundo erro é que a fiscalida-
de verde aparece aos olhos dos 
cidadãos como o que vai pagar 
as pequenas benesses que o Go-
verno quer dar em sede de IRS. 
Ora, isto não é aceitálvel, por-
que as mudanças da fiscalidade 
verde têm de se justificar por si 
própias e não serem entendidas 
como uma área que está à mão 
de semear para pagar o alívio 
fiscal.
A fiscalidade deve ter uma for-
te vertente de responsabilida-
de ambiental, mas esta área fica 
maculada e ferida com esta ima-
gem dada pela maiorida segundo 
a qual as mudanças apresenta-
das são para ir buscar o dinhei-
ro que se vai colocar disponível 
para o IRS.
Esta é, por isso, uma má solu-
ção e uma má ideia que, acredito, 
nem mesmo entre os membros 
do Governo encontre muitos en-
tusiastas. ^

“Não foram as prestações sociais ou o 
Estado Social que nos levaram ao colapso 
de setores financeiros, à crise de 2009 e 
muito menos às políticas de austeridade”

“O OE para 2015 proposto pelo 
Governo limita-se àquela visão 
assistencialista e limitada de 
assegurar os mínimos de apoio a 
alguns sectores”

“É preciso que fique claro que o Executivo 
não pode, com o OE para 2015, definir 
políticas para o ano seguinte”

“É o próprio Governo a assumir que aquilo 
que era considerado o trajeto pos-período 
de assistência financeira não está de 
facto a funcionar”



10
São três as razões que justificam o voto contra do PS: Mantém o 

agravamento da carga fiscal, volta a penalizar os sectores mais fragilizados e as 
classes médias, e tem um grave problema de credibilidade interna

Orçamento de um Governo esgotado
A proposta de Orçamento do Estado (OE) para 2015 é um instrumento de continuidade e de 
“esgotamento do país”. Por isso, o PS anunciou que vai votar contra. 

A garantia foi dada pelo lí-
der parlamentar do PS, Ferro 
Rodrigues, que no final da reu-
nião com os ministros das Fi-
nanças e dos Assuntos Par-
lamentares considerou que o 
Orçamento para 2015 “continua 
a ser de continuidade, próprio de 
um Governo esgotado”.
Para Vieira da Silva, vice-presi-
dente da bancada socialista, são 
três as razões que justificam o 
voto contra do PS: “Trata-se de 
um OE que mantém o agrava-
mento da carga fiscal, volta a 
penalizar os sectores mais fra-
gilizados e as classes médias e 
tem um grave problema de cre-
dibilidade interna”. 
Também as estimativas em re-
lação ao crescimento económi-
co apontadas pelo Governo me-
recem críticas dos socialistas, 
classificando-as como “pou-
co credíveis”, designadamente 
quando no OE se estabelece o 
fim da cláusula de salvaguarda 
do IMI, os tetos para as pres-
tações sociais não contributivas 
ou, ainda, os “riscos sérios” para 
os serviços públicos, com os 

cortes previstos na Educação. 
Para o PS, é inevitável que o dé-
fice em 2015 passe dos 2,5% 
previstos no Documento de Es-
tratégia Orçamental, para 2,7% 
do produto, uma vez que, como 
defende, se o défice se conser-
vasse nos 2,5%, “seriam neces-
sários ou no-
vos cortes 
na despesa, 
ou mais au-
mentos nos 
impostos”.
Quanto à in-
tenção mani-
festada pelo 
p r i m e i r o -
-ministro de 
chegar a um 
acordo com 
o PS em torno de uma reforma 
do IRS, trata-se, para Vieira da 
Silva, de uma proposta “extem-
porânea”, sobretudo “quando 
estamos a menos de um ano de 
eleições legislativas”.
Para o ex-ministro da Economia, 
“este não é o momento para o 
PS aderir a este tipo de inicia-
tivas”, recordando que durante 

mais de três anos o PS foi siste-
maticamente ostracizado pelo 
Governo.

Um OE virtual
Vários economistas têm vindo a 
público defender que em muitos 
aspetos este vai ser um Orça-

mento do Estado virtual. E isto, 
como salientam, porque haverá 
reduções pontuais de impostos, 
sem todavia haver lugar a um 
efetivo desagravamento da car-
ga fiscal.
Trata-se, como sublinham, de 
um Orçamento político em ano 
de eleições, elaborado por um 
Governo que não vai ser o mes-

mo que o vai fechar.
E lembram que o Executivo de 
Passos Coelho nunca acertou 
no valor do défice, que foi sem-
pre superior ao projetado. A dívi-
da ronda hoje os 135% do produ-
to, 40% acima do momento em 
que a troika foi chamada.

Para o PS, 
uma economia 
sustentável 
tem de apre-
sentar dados 
s a u d á v e i s . 
Haver procu-
ra com uma 
repartição de 
rendimentos 
justa, valori-
zar o trabalho 
e o emprego e 

ter um Estado capaz de apostar 
na coesão social e não entregar a 
riqueza a quem não a produz.
A argumentação da ministra 
das Finanças, segundo a qual o 
IRS poderá baixar na propor-
ção do combate à fraude e eva-
são e cujos efeitos apenas pode-
rão surgir em 2016, não oferece 
grandes garantias, uma vez que 

o Estado, mesmo que venha a 
obter mais receita, não garante, 
diz o PS, que devolva aos contri-
buintes alguma coisa.
É por isso que esta medida inédi-
ta de querer criar um crédito fis-
cal em 2016, com base em gan-
hos de eficiência na cobrança 
de impostos ao longo de 2015, 
anunciada pela ministra das Fi-
nanças e pelo primeiro-minis-
tro, ou seja, indexar a redução 
da sobretaxa do IRS ao aumen-
to da receita fiscal, se afigu-
ra estapafúrdia, mais que não 
seja por pretender condicionar 
a margem de um futuro Gover-
no socialista na construção do 
Orçamento.
O que fica provado para o PS é 
que os portugueses, com este 
OE, não se vão ver livres da so-
bretaxa do IRS em 2015 nem 
que seja apenas numa pequena 
percentagem. 
Parece pois cada vez mais evi-
dente que os contribuintes con-
tinuam sem nenhuma garantia 
de que em 2016 a sobretaxa ex-
traordinária do IRS baixe ou de-
sapareça. ^ R.S.A.

OE DA DIREITA

ESTAGNAÇÃO NA 

CONTINUIDADE
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Comissão Nacional 
confirma data das 
diretas e do congresso

A Comissão Nacional do PS, 
reunida no dia 14, no Hotel Al-
tis, aprovou por unanimidade o 
regulamento do próximo Con-
gresso Nacional, já agendado 
para 29 e 30 de novembro, no 
Parque das Nações, em Lisboa, 
estando as eleições diretas 
para o cargo de secretário-ge-
ral marcadas para os dias 21 e 
22 desse mesmo mês.
Já a Comissão Organizadora 
do Congresso (COC), que será 
presidida por Joaquim Raposo, 
foi aprovada por larga maio-
ria, com 143 votos a favor e 38 

brancos.
Não tendo havido qualquer in-
tervenção política nesta Co-
missão Nacional, a presiden-
te do PS, Maria de Belém, que 
conduziu os trabalhos, anun-
ciou que em breve se realizará 
uma Comissão Política.
Essa Comissão Política Nacio-
nal do PS, ainda sem data mar-
cada, deverá ser aberta a todos 
os deputados e terá como pon-
to principal da ordem de traba-
lhos a análise à proposta do Go-
verno de Orçamento do Estado 
para 2015. ^

Costa apresenta candidatura 
a líder do PS
António Costa anunciou na Comissão Nacional 
que apresentará no dia 6 de novembro a sua 
candidatura a secretário-geral do PS

Maria de Belém abandona 
presidência
Maria de Belém Roseira, secretária-geral em 
exercício devido à demissão de António José 
Seguro, anunciou a sua intenção de abandonar 
as funções de presidente do PS.
“Já transmiti ao dr. António Costa que não 
pretendo continuar”, afirmou Maria de Belém 
aos jornalistas antes da reunião da Comissão 
Nacional, adiantando que nestes cargos 
partidários “é sempre bom que haja renovação”.

Marcos 
Perestrello 

aponta nuvens 
negras sobre a PT
O deputado socialista Marcos Perestrello criticou 

veementemente o facto de as autoridades públicas 
relacionadas com a redução da posição da Portugal 

Telecom no capital da Oi se terem recusado a 
assumir publicamente as responsabilidades 

associadas ao seu sentido de voto na sequência da 
fusão destas empresas.

Marcos Perestrello falava 
do plenário da Assembleia da 
República, no passado dia 8 de 
outubro, altura em que ques-
tionou as razões pelas quais 
no site da Portugal Telecom 
não constava o sentido de 
voto dos acionistas na assem-
bleia geral de 8 de setembro, 
nomeadamente, o dos acionis-
tas que dependem de autori-
dades públicas.
Perestrello avisou então que 
“nuvens negras pairam so-

bre a Portugal Telecom”, lem-
brando a desvalorização que a 
empresa sofrera no espaço de 
pouco tempo.
“Estamos a assistir a um pro-
cesso de colapso de uma das 
empresas que poderia ser 
classificada como uma joia da 
República. Esta empresa que 
tem um historial de investi-
mento público que é, até hoje, 
superior ao investimento pri-
vado que nela foi feito”, refe-
riu, sublinhando que a grande 

questão que se coloca agora é 
saber “como é que foi possí-
vel ao Estado e a este Gover-
no abdicar a troco de nada da 
golden share que tinha naque-
la empresa quando, mesmo 
que a legislação comunitária 
o obrigasse a tal, essa mesma 
legislação comunitária prevê 
mecanismos alternativos de 
defesa do interesse público e 
defesa dos interesses estra-
tégicos do Estado”.
“O Governo abdicou da gol-

den share, mas também des-
ses mecanismos alternati-
vos”, criticou, apontando que 
“o interesse estratégico que 
estava subjacente à fusão 
com a OI era a criação de uma 
grande operadora lusófona”, 
mas que “uma das primeiras 
medidas conhecidas publica-
mente da Oi foi precisamen-
te a venda da Africa Tel, reti-
rando a Portugal Telecom do 
mercado africano de língua 
portuguesa”.

A finalizar, o deputado do PS 
declarou: “Estamos a assis-
tir a uma ação com contor-
nos muito graves. Podemos 
tentar procurar responsabili-
zar, e têm com toda a certeza 
responsabilidades neste pro-
cesso, os gestores e os admi-
nistradores desta empresa, 
mas não podemos esconder 
a responsabilidade daque-
les que, escondidos atrás das 
moitas, também as têm neste 
processo”. ^ M.R.
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Jornadas parlamentares do PS/Açores

Vasco Cordeiro 
critica insistência 

na austeridade
O presidente do PS/Açores e do Governo 

Regional, camarada Vasco Cordeiro, 
lamentou, no dia 24 de outubro, que 

o Executivo Passos/Portas insista 
“teimosamente” na mera austeridade, 
defendendo que faltam “claramente” 

políticas direcionadas para o crescimento 
económico.

Parlamento Mundial

Rosa Albernaz defende ingerência 
em defesa da dignidade da pessoa 

humana

Vasco Cordeiro falava em 
Ponta Delgada, como presiden-
te do PS/Açores, na abertura 
das jornadas da bancada socia-
lista no parlamento regional, 
dedicadas ao plano de investi-
mento público e orçamento para 
2015 do Executivo açoriano.
Estes documentos, salientou o 
líder do PS/Açores, reforçam 
“os instrumentos que podem fo-
mentar a recuperação económi-
ca” nas ilhas, dão uma “atenção 
redobrada” à área social e fa-
zem “a defesa” do “ativo valio-

síssimo que os Açores têm”, que 
é o “equilíbrio” das suas contas 
públicas.
“Tudo isto é feito numa conjun-
tura nacional em que teimosa-
mente se persiste em medidas 
de austeridade que tornam ain-
da mais difícil e exigente o tra-
balho que aqui fazemos nos 
Açores”, disse Vasco Cordeiro, 
reiterando que “a conjuntura e 
as políticas desenvolvidas pelo 
Governo da República pesam 
muito na situação das famílias e 
das empresas dos Açores”.

Para o presidente do Governo 
açoriano, o país vive “uma con-
juntura em que claramente o 
que faltam são medidas direcio-
nadas para o crescimento eco-
nómico, para a criação de em-
prego”, para que a economia 
nacional possa criar condições 
que ajudem a região a ultrapas-
sar a situação atual.
“Não nos perguntemos apenas 
se estamos ou não a ser afeta-
dos por uma situação de crise. A 
pergunta é se temos ou não um 
governo aqui nos Açores que até 

ao limite das suas competên-
cias e dos seus recursos está a 
trabalhar para ultrapassar essa 
situação e aumentar o apoio às 
famílias e às empresas”, afir-
mou, explicando que o aumento 
em 11% do investimento público 
regional ou das dotações para 
os apoios à infância, juventude e 
terceira idade, em 2015, ajudam 
a responder a essa questão.

Revitalização da 
economia do arquipélago
A nível regional, salientou que 

o plano de investimento para 
2015 se insere numa “conjun-
tura em que é possível salientar 
a resolução de alguns aspetos” 
que contribuem também para a 
“revitalização” da economia do 
arquipélago: a liberalização das 
ligações aéreas ao continente, 
o desbloqueamento de proces-
sos de empreendimentos turís-
ticos que estavam parados há 
anos ou os “sinais muito interes-
santes” de recuperação do setor 
cooperativo nas ilhas do Pico e 
de São Jorge. ^ J. C. C. B. 

Os princípios fundamentais 
de não ingerência nos assuntos 
internos das nações e da sobera-
nia, “longe de serem ainda dog-
mas inultrapassáveis”, podem 
“conhecer limites”, desde que “ao 
serviço dos fins da comunidade 
internacional”, afirmou recente-
mente a deputada Rosa Maria 
Albernaz, em Genebra.
Ao intervir na Comissão Per-
manente Democracia e Direitos 
Humanos da 131ª Assembleia 
da União Interparlamentar, 
Rosa Albernaz considerou que 
“a evolução positiva do Direi-
to Internacional no século XX 
foi também determinantemen-
te marcada pelo aparecimento 

de um verdadeiro direito inter-
nacional de proteção dos direi-
tos humanos, de um crescente 
desenvolvimento no plano glo-
bal e no plano regional de ins-
trumentos de proteção dos in-
divíduos e dos seus direitos e da 
afirmação desta preocupação 
como indispensável a um siste-
ma de direito internacional as-
sente em valores inspirados na 
dignidade da pessoa humana”.
Tomando como exemplo as op-
ções recentes nalguns países 
africanos de criminalizar, pu-
nir com pena de morte e perse-
guir a população homossexual, 
a parlamentar socialista defen-
deu que a comunidade interna-

cional “não pode ficar desaten-
ta e abster-se de agir, devendo, 
através dos meios de pressão 
comercial e económica ao seu 
dispor, traçar a linha entre o 
aceitável e o inaceitável”.
“Os direitos humanos são hoje 
parte integrante do núcleo do 
Direito Internacional. Saiba-
mos tirar as ilações necessárias 
desse facto e estar preparados 
para recusar a discriminação, a 
humilhação e a perseguição de 
quem apenas se limita a querer 
viver de acordo com a sua iden-
tidade, ou seja, com a dignidade 
da pessoa humana”, sustentou.
Refira-se que a deputada Rosa 
Maria Albernaz participou na 

reunião do Parlamento Mun-
dial – UIP, que decorreu en-
tre os dias 11 e 21 de Outubro 
em Genebra, na qual intervi-
rá sobre «A soberania nacio-
nal, não-ingerência nos assun-
tos internos dos estados e dos 
direitos humanos no direito 
internacional».

Rosa Albernaz esteve também 
presente no encontro mundial 
de Mulheres Parlamentares e, 
tendo sido eleita mediadora do 
conflito Chipre/Turquia, reuniu-
-se com os parlamentares des-
tes dois países sobre a conti-
nuação das negociações para a 
paz entre os mesmos. ^ M.R.

Para o presidente do Governo açoriano, o país vive “uma conjuntura 
em que claramente o que faltam são medidas direcionadas para o crescimento 

económico, para a criação de emprego”
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A forma como o ministro Nuno Crato e o 
seu secretário de Estado, João Casanova, 
tratam os docentes é degradante e revela 
uma total insensibilidade social, para além 
de irresponsabilidade politica

O ministro Nuno Crato conquistou, pelas razões por que me-
nos esperava, um lugar de destaque na História Contempo-
rânea da educação em Portugal, como o ministro que mais 

contribuiu para a degradação da estabilidade na escola pública. 
Provocou, também, ruturas difíceis de sanar na confiança que o 
Estado deve merecer aos portugueses, rivalizando com outros co-
legas de Governo.
Seis semanas depois de o ano letivo ter começado, existem, ainda, 
muitos alunos sem professor. Tudo isto acontece devido à enorme 
trapalhada com as colocações de docentes, protagonizadas pelo 
ministro e pelo secretário de Estado, numa saga sem fim à vista. 
Pior deve ser difícil de fazer!
O historial de erros, omissões, atrasos e confusões na colocação 
de professores é uma marca deste Governo. Em 2011, foram os 
problemas com a plataforma informática. Em 2012, a anulação 
das colocações da oferta de escola. Em todas as situações, a equi-
pa ministerial procurou de forma despudorada imputar as respon-
sabilidades aos diretores das escolas. 
A propalada e propagandística política do “rigor” de Nuno Crato 
transformou-se num símbolo da incapacidade politica e da anar-
quia institucionalizada. 
A forma como o ministro e o seu secretário de Estado, João Ca-
sanova, tratam os docentes é degradante e revela uma total in-
sensibilidade social, para além de irresponsabilidade politica. Face 
às atoardas no concurso de professores, o ministro começou por 
ensaiar um pedido de desculpas e, depois, acabou a jogar com os 
tempos verbais, para descartar responsabilidades. A promessa, 
por parte do Ministério, de eventual indemnização aos professores 
lesados, nunca os irá ressarcir do sofrimento, da instabilidade pes-
soal e familiar por que passaram. E é preciso não esquecer que o 
secretário de Estado aconselhava os mesmos docentes a recorrer 
para as instâncias judiciais, com total desfaçatez.
Todavia, e perante o apego ao poder de Crato e Casanova, o mais 
improvável acabou por vir a acontecer, demitiu-se o secretário de 
Estado, João Grancho, e um diretor-geral. 
O secretário de Estado era uma inexistência política e o elo mais 
frágil dos responsáveis pelo desastre nacional na educação. Os 
verdadeiros teóricos e responsáveis políticos pela caótica políti-
ca educativa continuam em funções, à espera que se esqueçam 
que eles existem, para continuarem o desmando contra a escola 
pública. Uma coisa é certa, os problemas estão longe de estarem 
resolvidos e torna-se cada vez mais premente uma mudança polí-
tica, para garantir a dignidade institucional da escola pública, as-
segurar a todos o acesso à educação e promover a construção do 
0futuro em Portugal. ^

Ainda 

não há 

aulas
odete joão

Nuno Crato está a mais
Perante o caos que se instalou no início do ano letivo com a colocação de 
professores, o PS, pela voz do deputado Marcos Perestrello, defendeu que 
o ministro da Educação não tem mais margem para continuar no cargo.

Se Nuno Crato não assu-
mir as suas responsabilidades, 
saindo pelo seu próprio pé, sus-
tentou ainda o deputado socia-
lista, resta ao primeiro-ministro 
demiti-lo da pasta da Educa-
ção, por “manifesta incapacida-
de para liderar o Ministério da 
Educação”. 
Se tal não acontecer e se Pas-
sos Coelho insistir na perma-
nência de Crato fica claro, sus-
tentou Marcos Perestrello, não 
só que o primeiro-ministro não 
encontra ninguém disposto 
para o substituir, como eviden-
cia o que há muito os portugue-
ses já sabem: que este Gover-
no e esta maioria se encontram 
num “processo adiantado de 
degradação acelerada”.
“É preciso que este Governo e 
particularmente o ministro sai-
bam assumir os seus erros e re-
tirar daí as devidas consequên-
cias”, considerou, lembrando 
que a equipa de Nuno Crato 
“não tem o direito de escaquei-
rar a escola pública”.
Marcos Perestrello garantiu 
dispor de dados concretos de 

autarquias da área metropoli-
tana de Lisboa norte, onde ain-
da faltarão colocar cerca de 
600 professores, numa altura 
em que passa mais de um mês 
desde o início do ano letivo.
Também o vice-presidente da 
bancada socialista José Jun-
queiro apontou o dedo ao Mi-
nistério da Educação, acusan-
do Nuno Crato de ser o principal 
responsável pelo início do ano 
letivo caótico, com escolas sem 
professores e professores sem 
escola, lamentando que o titu-
lar da pasta da Educação, “de-
pois de um surto de arrogân-
cia”, tivesse ido ao Parlamento, 
“pela força dos factos”, fazer o 
seu “teatro com um pedido de 
desculpas mal ensaiado”.

PS/Cantanhede reclama 
junto do ME
A trapalhada com a coloca-
ção de professores e de auxi-
liares nas escolas do concelho 
de Cantanhede levou o PS local 
a escrever uma carta a Nuno 
Crato onde, depois de mani-
festar a sua solidariedade para 

com os pais e encarregados de 
educação, exige que o ministro 
da Educação reponha o normal 
funcionamento do Centro Edu-
cativo de Ançã.
Os socialistas lembram que os 
problemas se têm vindo a avo-
lumar ano após ano, tendo atin-
gindo neste começo de ano le-
tivo o ponto de rutura com a 
falta de auxiliares para apoio às 
atividades letivas, turmas com 
alunos de necessidades educa-
tivas especiais sobredimensio-
nadas e turmas no jardim de in-
fância sobrelotadas.
Exigem, por isso, que sejam “ra-
pidamente” contratados mais 
recursos humanos para fazer 
face às muitas carências exis-
tentes, bem como o necessário 
desdobramento de outra turma 
no jardim-de-infância.
Os socialistas de Cantanhede 
garantem não estar dispostos a 
aceitar que o Governo do PSD/
CDS destrua a escola pública, 
repudiando o que consideram 
ser um “ataque” a um dos “di-
reitos fundamentais consagra-
dos na Constituição”. ^ R.S.A.
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O Partido Socialista uma vez mais mostrou ao país a força e o di-
namismo que tem, com apresentação de um processo de abertura to-
tal aos cidadãos, na realização de eleições primárias, no passado dia 
28 de setembro. 

Quero, naturalmente, felicitar o camarada António Costa pela sua 
inequívoca vitória, desejando-lhe assim votos de um bom trabalho. 
Pois todas e todos nós contamos com o seu empenho e dedicação na 
afirmação do PS, enquanto alternativa do Governo. 

Passado que está ato eleitoral, é tempo agora de nos concentrarmos 
no trabalho e debruçarmo-nos sobre as teses que marcam a nossa 
bandeira: Liberdade, Igualdade e Solidariedade. Neste sentido, o De-
partamento Nacional das Mulheres Socialistas (DNMS) vai continuar 
a participar com a sua voz ativa na apresentação de propostas para 
a resolução dos problemas do nosso país. Um dos aspetos mais rele-
vantes que continuaremos será a questão da natalidade. A este pro-
pósito lembro o périplo que o DNMS fez por todo o país, no sentido 
da auscultação das necessidades mais prementes sobre este mes-
mo tema. 

A natalidade continua a ser uma das nossas grandes prioridades, ten-
do em conta que a sua tão baixa taxa, contribui para o envelhecimen-
to da população, trazendo problemas transversais muito relevantes 
e que a todas e a todos tocam. Nestes tempos de crise económica 
mostra-se ainda mais substancial e urgente o apoio à natalidade e às 
famílias.

Outra das grandes preocupações do DNMS prende-se com os casos 
de violência doméstica, que diariamente nos são apresentados com 
números assustadores. Importa, pois, refletir sobre este flagelo. Não 
esqueçamos que a violência contra as mulheres é um dilema diário, 
crónico, e que precisa de ser encarado imediatamente. Nós, enquanto 
Mulheres Socialistas, lutaremos pela criação de um modelo de clas-
sificação de risco para as vítimas de violência doméstica, que ajude a 
legitimar a atuação das forças de segurança. Trabalharemos na área 
da formação dos profissionais de saúde. Procuraremos soluções le-
gislativas para a questão da habitação e o apoio às vítimas em situa-
ção e emergência. Temos de ter presente em mente que, a cada uma 
hora que passa, uma mulher pode estar a ser vitima, acabando muitas 
das vezes por ser assassinada. 

A formação a vários níveis é também uma das nossas apostas. Man-
teremos o desenvolvimento de ações de formação que vão de encon-
tro às expectativas das pessoas com iniciativas de sensibilização e 
educação. Queremos apresentar propostas claras e evidentes que vi-
sam a conquista de uma sociedade mais justa, igualitária e inclusiva, 
onde todas possamos lutar pela nossa essência e pelo exercício dos 
nossos direitos numa plena e efetiva cidadania. 

Naturalmente que o Departamento Nacional das Mulheres Socialis-
tas está, como sempre esteve, disponível para continuar a contribuir 
com propostas para o PS e para o país.

Este é o nosso grande desafio. Todas juntas continuaremos o nosso 
caminho e a elevar o DNMS. Pelo futuro do país! Por Portugal!

* Presidente do DNMS e candidata ao PE

O dia 
seguinte
Isabel Coutinho*

António Costa alerta
Assimetrias minam coesão 
Afirmar que a crise do euro está ultrapassada é estar a enganar as pessoas, 
advertiu António Costa numa conferência do Grupo Socialista do Comité das 
Regiões do Parlamento Europeu, em Belém.

PS quer ouvir Machete 
no Parlamento

Para António Costa, a cri-
se da zona euro nunca poderá 
ser ultrapassada sem a corre-
ção das assimetrias que estão 
na origem da moeda única, ao 
invés, disse, do que defende “a 
corrente conservadora”.
O candidato socialista a pri-
meiro-ministro não deixou 
de elogiar as posições assu-
midas por Jean-Claude Jun-
cker, quando este defendeu 
uma União Europeia porta-
dora de um “triplo A” social 
e não apenas financeiro, em 
contraponto à política de 
austeridade defendida por 

Berlim, assim como recen-
tes medidas tomadas pela 
Grã-Bretanha ao nível da 
imigração.
Costa não tem dúvidas de que 
a resposta certa ao desafio 
que se coloca à Europa não é 
insistir na austeridade, nem li-
mitar a liberdade de circula-
ção, mas “garantir um suces-
so partilhado na mobilidade 
entre os próprios migrantes, 
as regiões onde vão criar ri-
queza e as suas regiões de 
origem”.
A resposta, como realçou, 
passa sobretudo pela “cor-

reção de assimetrias que mi-
nam a coesão e acentuam a 
divergência”.
O candidato do PS a primei-
ro-ministro aconselhou os 
europeus a não se deixarem 
embalar “por uma nova ilu-
são”, baseada na verdade de 
conveniência, de que a crise 
da zona euro está ultrapas-
sada, porque enquanto não 
“corrigirmos os efeitos assi-
métricos com o euro sobre 
a competitividade das nos-
sas economias só estaremos 
a acentuar a divergência e a 
fragilizar a coesão”. ^ R.S.A.

O Grupo Parlamentar do PS 
requereu com carácter de ur-
gência e de forma potestati-
va a presença do ministro dos 
Negócios Estrangeiro numa 
audição parlamentar à porta 
fechada.
Esta exigência do PS vem na 
sequência das declarações à 
Rádio Renascença de Rui Ma-
chete sobre os portugueses 
que lutam pelo chamado Esta-
do Islâmico, e que já manifes-
taram o desejo de regressar a 

Portugal.
A direção do Grupo Parlamen-
tar do PS, pela voz do deputa-
do Marcos Perestrello, con-
siderou estas afirmações de 
profundamente “irrespon-
sáveis”, salientando tratar-
-se de divulgação de infor-
mações sigilosas que poderão 
por em causa a estratégia de 
investigação das alteridades 
portuguesas.
Recorde-se que Rui Mache-
te, para além de ter revelado 

que há “dois ou três, sobretu-
do raparigas, que se deixaram 
encantar pelo entusiasmo dos 
noivos ou por um espírito de 
aventura, e que agora estão a 
querer voltar” a Portugal, di-
vulgou ainda que haverá entre 
“12 a 15 portugueses no Esta-
do Islâmico”.
Para Marcos Perestrello, es-
tas declarações, para além de 
invocarem uma “enorme gra-
vidade”, constituem uma “ir-
responsabilidade”. ^ R.S.A. 

A resposta certa ao desafio que se coloca à Europa  
é garantir um sucesso partilhado na mobilidade entre os próprios migrantes, 

as regiões onde vão criar riqueza e as suas regiões de origem
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Novo livro de Glória Rebelo

“Estado 
Social e 

Austeridade”
A livraria Bertrand, nas Amoreiras, foi 

palco da sessão de apresentação do novo 
livro de Glória Rebelo”, “Estado Social e 
Austeridade”, que teve como oradores o 

ex-reitor da Universidade Clássica de Lisboa 
Sampaio da Nóvoa e o deputado e presidente 

da FAUL, Marcos Perestrello. Uma obra de 
leitura obrigatória. j.c. castelo branco

Na apresentação do livro, 
que reúne 50 textos do tempo 
da austeridade publicados nos 
principais jornais de referên-
cia portugueses sobre temas 
como a segurança social, o tra-
balho e o emprego, os serviços 
públicos, a demografia e a Eu-
ropa, entre outros, Marcos Pe-
restrello começou por afirmar 
que “há quem diga que a crise 
que sofremos constitui um ‘cri-
me perfeito’. Perfeito porque 
aqueles que a causaram são 
os beneficiários dela e perfei-
to porque as suas vítimas são 
apresentadas como os seus 
culpados”.
Na sua intervenção marcada 
por uma crítica contundente 
aos efeitos nefastos e devas-
tadores ao nível económico e 
social do chamado “pensamen-
to único” erigido como ideolo-
gia dominante e que classificou 
de “totalitarismo económico”, 

o camarada Marcos Perestre-
llo defendeu que “a resistên-
cia a esta ameaçadora forma 
de totalitarismo tem de co-
meçar pela contestação dos 
seus fundamentos, princípios e 
métodos”.
Ou seja, explicou, “precisamos 
de pensar de outra maneira 
para agir de forma diferente”, 
tal como, frisou, é disso exem-
plo o livro de Glória Rebelo. 
Para o dirigente socialista, “os 
próximos tempos vão ser deci-
sivos para escolhermos o nosso 
futuro”. E, por isso, sublinhou, 
“ou persistimos na ideologia da 
austeridade, da desigualdade, 
do empobrecimento e do declí-
nio, ou afirmamos uma alterna-
tiva inspirada nos valores éti-
cos, políticos e culturais que o 
livro de Glória Rebelo reflete”.
Por sua vez, o professor univer-
sitário Sampaio da Nóvoa disse 
que a palavra “austeridade” tem 

dois significados, explicando 
que concorda com o conceito de 
austeridade enquanto poupança 
inteligente, crítica à sociedade 
de consumo e à exploração sel-
vagem de recursos. “Não pode-
mos viver no século XXI como 
vivemos no século XX”, disse.

“Mão invisível” e 
redução de direitos
Por outro lado, Sampaio da Nó-
voa afirmou não concordar com 
a “austeridade” enquanto “op-
ção política”, que se traduz uma 
conceção minimalista do Esta-
do, crítica permanente ao Esta-
do Social, numa crença quase 
cega nos mercados, na mão in-
visível, na competitividade feita 
de redução de direitos”.
Na sua intervenção, o docente 
universitário defendeu “o refor-
ço do papel do Estado, embora 
necessitando de uma reorgani-
zação de forma a torná-lo mais 

eficiente”, e insurgiu-se contra 
“o retrocesso” registado nos 
últimos três anos em todos os 
graus de ensino e na ciência”.
“Não podemos aceitar recuos 
no conhecimento e na ciên-
cia””, disse, já que, sustentou, 
“podem pôr em causa qualquer 
projeto de desenvolvimento 
sustentável para Portugal”.

Falta de equidade social
Já Glória Rebelo, um dos qua-
dros mais clarividentes e inter-

ventivos do nosso partido, fe-
chou a sessão com uma breve 
intervenção centrada na defe-
sa do “papel fundamental” do 
Estado como promotor de uma 
maior justiça social.
Lembrando que há 38 anos que 
a Constituição consagra rele-
vantes direitos sociais e labo-
rais e a modernização do país, 
a autora do livro afirma que “o 
Estado Social está a ser ques-
tionado por fortes cortes” que 
“põem em causa o nosso mode-
lo de sociedade”.
Para Glória Rebelo, a crise fi-
nanceira internacional de 
2007/2008 veio “amplificar o 
problema da falta de equida-
de social” e “flexibilizar ainda 
mais o mercado de trabalho”, 
sendo necessário inverter esta 
realidade através de políticas 
públicas que assegurem a cria-
ção de emprego e mais coesão 
social. ^

“A pessoa humana é o bem supremo  
da nossa ordem jurídica”
Glória Rebelo 

“Glória Rebelo fala-nos do tempo da austeridade, um tempo de crise 
e de desnorte, de retrocesso e de desorientação. Mais do que nunca 
precisamos de manter um rumo, uma visão de futuro que nasce do 
exercício de pensar, de discutir, de encontrar alternativas”
Sampaio da Nóvoa

“Nos seus textos, Glória Rebelo põe o dedo na ferida da democracia, 
pensando acompanhada de pensadores como Hannah Arendt ou 
António Sérgio. Ao invocá-los, afronta, desde logo, o pensamento 
único dominante na esfera política e mediática”
Marcos Perestrello

50
É o número de artigos 
de opinião reunidos 
neste livro e que foram 
publicados entre 2011 
e 2014 nos jornais 
“Expresso”, “Público” e 
“Diário de Notícias”
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à COC
O antigo presidente da Câ-
mara Municipal da Ama-
dora, camarada Joaquim 
Raposo, foi eleito de novo 
presidente da Comissão Or-
ganizadora do Congresso 
(COC) na última Comissão 
Política do PS.
Recorde-se que Joaquim 
Raposo, membro do Secre-
tariado de António José Se-
guro, já presidiu à COC em 
duas reuniões magnas so-
cialistas anteriores.
O XX Congresso do Partido 
Socialista realiza-se, em Lis-
boa, a 29 e 30 de novembro. ̂

XX congresso
FIL | Parque das Nações | Lisboa 

29 e 30 de novembro

A COC do XX Congresso do Partido Socialista foi aprovada por larga maioria na 
Comissão Nacional do PS, reunida no dia 14, no Hotel Altis
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